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SENHOR PRESIDENTE. 

^ \ 

Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência para, por 

seu intermédio, submeter à elevada apreciação dessa Augusta Assembléia o 

incluso Projeto de Lei, que cuida de definir a remuneração dos cargos de 

Escrivão do Crime e da Assistência Judiciária aos Necessitados das 

Comarcas de 3a. Entrância, remunerados pelos cofres públicos, cujas 

serventias foram desatívadas com a instalação das Secretanas de Varas. 

É que, pela Lei n0. 12.380, de 09 de dezembro de 1994, foram 

fixados os vencimentos-base dos cargos de Escrivão de Entrância Especial, 

importando a não inclusão dos cargos da espécie, da 3a. Entrância, em 

distorção salarial que contraria o princípio constitucional da isonomia, 

portanto, merecedora de reparo. 

Vale ressaltar que são em número de onze, apenas, os 

referidos cargos, não importando a providência em ónus significativo para 

o Erário. 

Vê-se, mais, do Projeto, que a remuneração proposta para 

esses cargos não poderá ultrapassar o teto remuneratório estabelecido partí 



os servidores do Poder Judiciário, tampouco conferirá aos se 

direito à percepção de quaisquer diferenças pretéritas. 

O que mais consta do Projeto diz respeito à disponibilii 

remunerada desses serventuários até o seu adequado aproveitamento em 

outro cargo, nos termos da Constituição Federal, e à extinção dos 

respectivos cargos quando vagarem. 

Apresento a Vossa Excelência e aos seus digníssimos pares 
protestos de estima e consideração. 

/ 

Desembargador Í $S ^ÊA^AJ>^MI MELO 
PRESIDENTE 

Excelentíssimo Senhor 
Deputado LUIZ ALBERTO VIDAL PONTES 
DD. PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO 
DO CEARÁ 
N E S T A 

^ 



PROJETO DE LEI 

Define a remuneração dos 

de Justiça que indica e dá ^ 

providências. 

Art. I o . Aphca-se o disposto no art. 1°. da Lei n0. 12.380, de 09 de 

dezembro de 1994, no que couber, aos cargos de Escrivão do Crime e aos 

da Assistência Judiciária aos Necessitados das Comarcas de 3a. Entrância, 

remunerados pelos cofres públicos, cujas serventias foram desatívadas. 

Parágrafo único. A remuneração definida no caput deste artigo 

não poderá ultrapassar o teto remuneratório estabelecido para os 

servidores do Poder Judiciário, nem conferirá aos seus beneficiários direito 

à percepção de quaisquer diferenças pretéritas. 

Art. 2o. Os cargos referidos no art. I o . desta Lei integrarão Parte 

Especial de cargos a serem extintos quando vagarem, constante da Lei n 0. 

12.483, de 03 de agosto de 1995, ficando os seus ocupantes 

automaticamente em disponibilidade remunerada até o seu adequado 

aproveitamento em outro cargo, nos termos da Constituição Federal. 

Art. 3U. Esta Lei entrará enV/Vigor na data da sua publicação, 

revogadas as disposições em contrárii 
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Mensagem n 0 04/97-TJ 
Maténa Redefine a remuneração dos serventuários da Justiça que indica, e cfcj 
outras providências 

PARECER N 0 L0265/97 

Ementa Projeto de Lei destinado a definir a 
remuneração dos cargos de Escrivão do Cnme 
e de Escnvâo da Assistência Judiciána aos 
Necessitados, das Comarcas de 3" entrância. 
Atendimento do pnncípio constitucional da 
legalidade Inocorréncia de ofensa ao art 169, 
parágrafo único, ll, da Constituição Federal, à 
Lei de Diretnzes Orçamentárias e ao Plano 
Plunanual Admissibilidade da proposição 

I 

O Excelentíssimo Sr Presidente do egrégio Tnbunal de Justiça do Estado 
do Ceara, através da Mensagem n 0 04/97, apresenta ao Poder Legislativo projeto de lei, 
destinado a definir a remuneração dos cargos de Escnvâo do Cnme e de Escnvâo da 
Assistência Judiciána aos Necessitados, remunerados pelos cofres públicos, ambos das 
Comarcas de 3 a entrância, cujas serventias foram desatívadas com a instalação das 
Secretanas de Varas 

2 Esclarece o Excelentíssimo Sr Presidente do colendo Tnbunal de 
Justiça do Estado do Ceará que, "pela Le; n* 12 380, de 9 de dezembro de 1994, foram 
fixados os vencimentos-base dos cargos de Escnvâo de Entrância Especml, importando 
a nâo indusáo dos cargos de espécie, da 3a Entrância, em distorção satanal que ^ 
contrana o pnncípto constitucional da isonomia, portanto, merecedora de reparo" 

3 A proposição firma-se juridicamente regular 

4 Por inicio, ressalte-se que o Chefe do Poder Judiciáno, com a 
apresentação do projeto de lei em exame, esta a cumpnr o art 106, I, c, da Constituição 
do Estado do Ceara, segundo o qual a fixação de venamentos - ou seja, de parcela(s) 
que o componha(m) - dos serviços auxiliares e a extinção de cargos - tal como, 
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"A " 5 Mensagem n 0 04/97-TJ 
Maténa Redefine a remuneração dos serventuários da Justiça que indica, e d á \ ^ À 7 J y 
outras providências ' ' 

efetivamente, ocorrerá, se aprovada a proposição em estudo -, depende de lei de 
iniciativa do Tnbunal de Justiça Ademais, prescreve o art 154 da Carta Estadual que a 
Administração Publica direta, indireta e fundacional, de qualquer dos Poderes do Estado 
do Ceara, reger-se-ão pelo pnncípio da legalidade (na forma do qual o Poder Público 
somente poderá fazer aquilo que esteja determinado ou autonzado em lei) 

5 Demais, a proposição atende o art 169, parágrafo umco, II, da 
Constituição Federal, e o art 162, § 2°, II, do Texto Estadual, pelos quais a concessão 
de qualquer vantagem depende de autorização especifica na lei de diretnzes 
orçamentanas 

6 Por sua vez, a Lei de Diretnzes Orçamentanas do Estado do Ceara 
para o exercício financeiro de 1997 - Lei n" 12 608, de 17 7 1996 - prevê, em seu art 16, 
§ 2o, a possibilidade da concessão de vantagens - femro genênco, a incluir a definição 
de quaisquer parcelas que aumentem a remuneração, entre elas, por obvio, novo 
vencimento-base - a servidores públicos estaduais, desde que haja dotação 
orçamentaria suficiente para atender as projeções de despesas e aos acréscimos 
decorrentes (art 16, § 2o, 'b', Lei n* 12 608/96) 

7 E, pelo que se pode depreender da proposição em foco, ha, no 
orçamento fiscal do Poder Judiciáno do Estado do Ceara, dotação orçamentána 
suficiente para atender as despesas decorrentes do projeto, tendo em vista que não são 
solicitados créditos adicionais 

8 Por mais, pela mesma razão, ou seja, considerando que não ha no 
projeto pretensão de credito adicional, correndo as despesas pelos créditos 
orçamentanos ja existentes, têm-se como legitimo o raciocínio segundo o qual a 
definição do vencimento-base dos cargos refendos no art 1° do projeto não ofende o art , 
169 da Constituição Federal, o art 162, § 1 o , da Carta Estadual, e o art 16, § 2 o , a, da ^ ç f 
Lei de Diretnzes Orçamentanas, pelos quais as despesas com pessoal terão como limite 
máximo o previsto em lei complementar federal, atualmente, a Lei Complementar n° 82, 
de 27 3 1995 

9 E assim se apresenta, tendo em vista que conforma-se razoável a 
ilação segundo a qual o orçamento fiscal do Poder Judiciáno para o ano de 1997, cujos 
créditos orçamentanos serão utilizados para o pagamento da remuneração dos 
servidores dos cargos em referência, foi aprovado com observância da Lei 
Complementar n 0 82/95 



Mensagem n 0 04/97-TJ 
Maténa Redefine a remuneração dos serventuários da Justiça que indica, e dáy 

outras providências 

Ml 

10 Neste ponto, destaque-se que o art 1 o da Lei estadual n 0 12 380, de 9 
de dezembro de 1994, refendo no art 1 o do projeto em estudo, determina que 

"Art 1o, Lei n0 12 380/94 - Os cargos de Escnvâo de Entrância Especial, 
lotados na Capital, remunerados pelos cofres públicos, inclusive o 
Escnvâo distnbuidor das execuções fiscais do Estado do Ceará e do 
Município de Fortaleza, extintos e postos em disponibilidade, integrando 
Quadro Especial, conforme Art 537 da Lei n0 12 342, de 26 de julho de 
1994, passam a ter seus vencimentos-base estabelecidos conforme o 
disposto no Anexo Umco, parte integrante desta Lei, sendo posicionados 
nos níveis AJU-NS 17 a AJU-NS 30, conforme o tempo de serviço 

§ 1o - O posicionamento do interessado no nível correspondente será 
objeto de ato do Presidente do Tnbunal de Justiça, observada a curva de 
matundade constante do anexo único 

§ 2o - Caso assim o requeiram, os ocupantes dos cargos refendos no 
"caput' deste Artigo poderão ser aproveitados nos cargos de Técnico 
Judiciáno, de idêntica classificação, confonne previsto na Lei Orgânica da 
Administração do Poder Judiciáno " 

11 A aplicação, no que couber, da regra constante do transcnto art 1° da 
Lei estadual n 0 12 380/94, em nenhum ponto - ao nosso entender - ofende a Carta 
Magna e a Constituição do Estado do Ceara, sendo antes adequada medida legislativa, 
para ensejar a regulanzação da situação funcional dos ocupantes dos cargos de 
Escnvâo do Cnme e da Assistência Judiciána aos Necessitados, das Comarcas de 3 a 

entrância, como ja fora adotado em relação aos ocupantes dos antigos cargos de 
Escnvâo da entrância especial 

12 Por fim, evidenciamos não termos visualizado qualquer ofensa ao 
Plano Plunanual do Estado do Ceara ofí\f 

13 Em face do exposto, posicionamo-nos pela admissibilidade da 
proposição, considerando a inexistência de VÍCIOS jurídicos 
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14 E o nosso parecer, a consideração da egrégia Comissão de 
Constituição, Justiça e Redação 

PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em 20 
de outubro de 1997 

^LU&Ujia \\&LHJUu\ 
Fernando Antônio Costa\de Oliveira 

Procurador 
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O GOVERNADOR DO EST \ 0 O DO CEARA 

Faço sabor que a Assan l i l i i a Ueaislanva dea-nWu 9 M n a o o o a w c u l i n o Loi 

An. t? - Fica oChe le t t oPade f EincutTvo gL*inzado a outofqar a t f u l o q r » n j * j o ic lu 

tha s k-eanskrfwil à UntverS<lada Fede f i l do Coará - L í t o n i t ó o o rio C l í o a a » do M » J • 

, w«Ao da u u úo imóvel w u a d o 0 1 1 Fcvu ia ia no U b i o da Praia d * Iracema, na oxirerwiade 

o toca' denomina do Porto do* Ingtaset, «nffs o r e ^ w a n b e o queaque O* conMmpltçAo 

jJHcsbo em mado ra com 04 (quatro) tecos e torre de otMefvaçáo fcnCo 3 OOm ( f f i s mo iro») 

OT 3 COmloôi metros) 

5 1* - A c c t & i o de uso de que Irala o t a p u t d m t e A n g o l e r i 04 (quatro) anos de dura 

( lo podendo aor pronogada, * • oonvenionlB par* a AdmtrvítrBçío PJMica 

§ ?* - A coesão da uso oporá s c n e r r i a raAsforônda da po isa maniondo M o E s i a r U 

* ^ o p r w t i n o c o m d o r i h b d o í T i ô v e l 

í a . H* - A c « s « f \ i f \ a se obtv^ t a roai fe t o y t l c ç . n n * « y j a v i l « r a e r í i ^ i o 

^ boas condições d« uso caC*i(Jo lha todos os ónus doax ianm» (*essa ob f i 9 * ç Ío . 
1 Art. y - A eessiondna responde r * t « encargos erva atfm-usirBt jvoi D tnoednos ino 

dantes sobro o imóvel 

Art. 4 f — t vedada qusMuor aue^sçáo na estrutura e (ecâo amuliatiVuca do mdvg l ot> 

, | tb da prasenl» c«ssAd do uso 

j Art. 5* - A coaskmána so com preme a a t r a r a u u f so pObdcn acesso o cu dados da 

penitsa "oroteia o» Botos do Cea rd" e com r w o J v o ' f r e o M n c i j oa^osns a a t + n & i s rta vf 
r d m , (•'tuentos a e x u pesqwa*. 

AJI. e> - O & J O I Í sar m n a d o Convânio aníre 0 Estado do C«mrj - ^FCLAT « a Uruver 
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Art. r - Ewinpulr t o 4 » cessdo Ce uso • u w r t r * ; » n « t i LeL retomando * c o s w do 

^ h ó w i para o Estado na* tnp íBses de extmçJD da pcsouisa, mou uso oo nesino na C e s n a 

^ ' çíoOo Ucm a d e s c u m p n r t t n » das obngacAes packiadas 

, Art S> - F B & Lei e n T i em vigo* na data do sua w ^ l e a ç â o ravoqaOas • * d i s p o s t a s 

* «nmr&ír lo 
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V 
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'* 
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OGOVEBfUsDOR DO & S T W X ) DO CEARÁ 

F a p u t w f m » a A S H W I * ! * ^ L e g i s i a M oocraCu a ou u n o o n o i »»9 ian» Le, 

W . 1» - Ficam criatí t» (CG) C a ^ o ) de O k m i de G t ò r w t e ti» Dcsomhwgac ío f« 

/ W S 4 * j r o m e n t o am comasáo oara wercfcto «m caoa, u n do» C a - * W M n p i a n j i d Q i . 

• ' toioiímertoilacompasjçAO do i n b u r u l ae Jusoç«-

1 ? AH 2» - F m m cnados Cinco (OS) tíuyx. Oo D r o W de S « r r t a n . d t Vara. da 3" En 

> " ^ r W f c a m w n m i o sínhoto DAS i p n w e n J c O nas S M M T I M i o s J u u i d o i E i p o e a e 

" r d a f ^ M M C a u m » da C o M K » oa C i o m i , o M « « " n « » o d tspos» no m a » i do Art. 

Z t a <ta LM I 2 J 4 2 da 2 8 . 0 ; M em taco da oxdixAo d u Ejcnvanlaa doa retervto* lU^a 

'(loi,eo««<MnliArtB0 5 3 5 d o r i W W ( f l p l o m * lagaL 

Aít 31 - Etía L t l w t n r i em «gof na data <M Í M puMcaçâo, m y o o * í « » o w w a i c i 
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CEARÁ? 
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Fi i t s baso Oos c p r r j s aesw i j r i y i i 

Z iúos r u o nvl>ca in logramos dc O j a d f o IU - Po 

ocr Judic-Lirc 

OCOVERNAOOH DO ESTADO DO CF^RÁ 

Taco sabor que e Assembléia Legislativa doae lou e ' u 

sanciono D sogumlo Lei 

An. 1* - O i carços de Escrrvâodo Efitrânrla Espocldl lo 

tado* na Capta i ramunernow petos coiros públicos inclusivo o 

Esc ra lo distntxjidor dos piocuçôos fiscais do Fbiado oo Ceará e 

do Muncipio de F orlai o i a e i imios e postos om iJuponi^l idaat i 

Intogrundo Cuadro E»p«cuil contorme A r l 537 d i Lei n ' 12 J-.2 

do SB Cc julho de 1994 pa tsum • I L I seus vuiicimenios base 

esubolecidos contorno o disposio no Anexo untco pane mte 

gr ante deKa l e L senoo postoonados nos nfvol" AJU f S 17 a 

M U 1530 cortomiB o i o m p o da serviço. 

5 1 ' - O pcuccnomor i l o do interessado no nl^ t í ccoos 

pondLn o será objoto dc Ho do PresMen e do Tnf t jna t de Jusnça 

oLrser ada a curva dc mahjrnlad» consianro do an i o único 

4 ? - Caso assim o lequoiram os oa ioo ues dos carpos 

re'erwos nn caput desle A rmo poderão ser ipcoveitados nos 

cargos du Tf lcn icojuOtdJr io du idônnca c l u í l c a ç i o oonforme 

previito na Loi Orgdmca rta Arimint j»w;V)<}o Poder hJ d ia áno 

A n - Iguaknente k m tnchddo om Pane F i p e o a l f osh 

nado a r .oncáo ouando vnoar um caroo Advogado da Justiça 

MiLIar a uatmenie IOLÍKJO no OUAOTO M - Poder Ju r toáno petma 

nooondo desoadroruado com sua teMhuKáo fweda om L * 

Ç l f f - F o u th do i m cargo de Advogado da Jusnça Mili 

Lai dMMdron i / adO de provVnento tfolivo krtacto no O u d r o Ul -

Podui Judiciáno abj atm ente vá no 
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\* Define a remuneração dos serventuários dc Justiça que 

indica c dá outras providências. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

D E C R E T A -

Art 1° Aplica-se o disposto no Art I o da Lei n0 12 380, de 09 de dezembro de 1994, no 
que couber, aos cargos de Escrivão do Crime e aos da Assistência Judiciaria aos Necessitados das 
Comarcas de 3n Entrância, remunerados pelos cofres públicos, cujas serventias foram desatívadas 

Parágrafo umco A remuneração definida no caput deste artigo nào poderá ultrapassar o 
teto remuneratono estabelecido para os servidores do Poder Judiciário nem confenra aos seus 
beneficiários direito a percepção de quaisquer diferenças pretéritas 

Art. 2o Os cargos referidos no Art I o desta Lei integrarão Parte Especial de cargos a 
serem extintos quando vagarem, constante da Lei n0 12 483, de 03 de agosto de 1995, ficando os seus 
ocupantes automaticamente em disponibilidade remunerada ate o seu adequado aproveitamento em 
outro cargo, nos termos da Constituição Federal 

Art 3o Esta Lei entrara em vigor na data da sua publicação revogadas as disposições em 
contrário 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 
aos 19 de novembro de 1997 

PRESIDENTE 

RELATOR 

Assembleia Legislativa do Estado do Ceara 

Av Desembargador Moreira, 2807 - Dionísio Torres 

Tel (085) 277 2500-Fax (085) 277 2753 - Telex (85)1157 

E-mail epovo@al ce gov br - http //www al ce gov br 
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LEI 12.759, DE 28.11.97 

tyW§!uA^ 

A U T O G R A F O NUMERO O I T E N T A E CINCO 

Define a remuneração do** serventuários dc Justiça que 
indica e da outras providências 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

D E C R E T A 

Art 1 Aphca-se o disposto no Arl I o da Lei n0 12 380 de 09 dc dezembro dc 1994 no 
que couber aos cargos dc Escmâo do Crime e aos da Assistência Judiciaria aos Necessitados das 
Comarcas dc 33 Entrância remunerados pelos cofres públicos cuias serventias foram desatívadas 

Paragrafo único A remuneração definida no capur deste artigo não poderá ultrapassar o 
teto remuneratório estabelecido para os servidores do Poder Indiciário nem conferira aos seus 
beneficiários direito a percepção de quaisquer diferenças pretéritas 

Art 2° Os cargos icícndos no Art 1° desta Lei integrarão Parle Especial de cargos a 
serem extintos quando vagarem constante da Lei n0 12 483, dc 03 dc agosto de 1995 ficando os seus 
ocupantes automaticamente cm disponibilidade remunerada ate o seu adequado aproveitamento cm 
o uti o cargo nos termos da Constituição Fedeial 

Art V Esta Lei entrara em vigor na data da sua publicação revogadas as disposições em 
contrario 

PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza 
aos 19 de novembro de 
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